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TJ do Rio tem novo desembargador  
 
Vídeo: presidente do TJRJ ouve demandas de juízes e servidores da Baixada Fluminense  
 
Deape prestigia parceria na capacitação técnica para ex-detentos 
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NOTÍCIAS STF*   
 

Incidência de IR sobre juros de mora recebidos por pessoa física é tema de repercussão geral  
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) decidirá se é constitucional a cobrança do Imposto de Renda sobre juros de 
mora incidentes sobre verbas salariais e previdenciárias pagas em atraso. O tema, com repercussão geral 
reconhecida por unanimidade no Plenário Virtual da Corte, será debatido no Recurso Extraordinário (RE) 
855091, de relatoria do ministro Dias Toffoli. 
 
O RE foi interposto pela União contra acórdão do Tribunal Regional Federal da Quarta Região (TRF-4) que 
declarou a inconstitucionalidade de dispositivos legais que classificavam como rendimentos de trabalho 
assalariado os juros de mora e quaisquer outras indenizações pagas pelo atraso no pagamento de remuneração 
salarial, e admitiam a cobrança de imposto de renda sobre essas parcelas. O acórdão do TRF-4 assentou que o 
parágrafo único do artigo 16 da Lei 4.506/1964 (que classifica juros como sendo de natureza salarial ) não foi 
recepcionado pela Constituição de 1988 e declarou a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do 
parágrafo 1º do artigo 3º da Lei 7.713/1988 e do artigo 43, inciso II, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional. 
 
Segundo o entendimento daquele tribunal, os juros legais moratórios são, por natureza, verba indenizatória dos 
prejuízos causados ao credor pelo pagamento extemporâneo de seu crédito. 
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“A mora no pagamento de verba trabalhista, salarial e previdenciária, cuja natureza é notoriamente alimentar, 
impõe ao credor a privação de bens essenciais, podendo ocasionar até mesmo o seu endividamento a fim de 
cumprir os compromissos assumidos. A indenização, por meio dos juros moratórios, visa à compensação das 
perdas sofridas pelo credor em virtude da mora do devedor, não possuindo qualquer conotação de riqueza nova 
a autorizar sua tributação pelo imposto de renda”, destaca o acórdão impugnado. 
 
A União recorreu do Supremo argumentando que o TRF-4, ao acolher arguição de inconstitucionalidade da 
legislação referente à matéria, decidiu em desacordo com a interpretação proferida pelo Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) em julgamento de recurso especial repetitivo. Alega que o fato de uma verba ter natureza 
indenizatória, por si só, não significa que o seu recebimento não represente um acréscimo financeiro, e requer 
seja reafirmada a compatibilidade dos dispositivos declarados inconstitucionais com o artigo 153, inciso III, da 
Constituição Federal. 
 
(...) 
 
Leia a notícia na íntegra 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*   

 
Reformada decisão que considerou abusivo aumento de plano de saúde em razão da idade  
 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça deu provimento a recurso especial da Amil Assistência Médica 
Internacional S/A para reformar decisão que havia considerado abusivo o reajuste de mensalidades de planos 
de saúde em razão da idade. 
 
“Nos contratos de plano de saúde, os valores cobrados a título de mensalidade devem guardar proporção com o 
aumento da demanda dos serviços prestados”, definiu o colegiado. 
 
A discussão teve origem em ação civil pública na qual o Ministério Público alegava abuso nos reajustes das 
mensalidades dos planos de saúde com base exclusivamente na mudança de faixa etária. 
 
A ação foi julgada procedente em primeira instância, e a sentença foi confirmada pelo Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP). No STJ, a relatora, ministra Nancy Andrighi, votou pela manutenção do acórdão estadual, 
mas ficou vencida. Prevaleceu o voto do ministro João Otávio de Noronha. 
 
Demanda 
Noronha afirmou que a discriminação, fomentada pelo preconceito, é ato coibido pelo ordenamento jurídico, mas 
no caso dos reajustes de planos de saúde não se está onerando uma pessoa pelo simples fato de ser idosa, e 
sim por demandar mais do serviço ofertado. 
 
“Os planos de saúde são cobrados conforme a demanda dos usuários e ajustados de forma que aquele que 
mais se utiliza do plano arque com os custos disso. Isso se faz por previsões. Daí o critério de faixa etária”, 
disse Noronha.  
 
O ministro chamou a atenção, entretanto, para os critérios de verificação da razoabilidade desses aumentos e 
para a necessidade de se coibirem reajustes abusivos e discriminatórios, no caso de empresas que se 
aproveitam da idade do segurado para ampliar lucros ou mesmo dificultar a permanência do idoso no plano. 
 
Leia o voto vencedor. 
Processo: REsp 1315668  
Leia mais... 
 
Divulgação de pesquisa sobre preferência de leitores não gera dano moral a jornal citado  
 
Um jornal do interior de Santa Catarina não conseguiu ser indenizado pela divulgação, em veículo concorrente, 
de uma pesquisa de opinião na qual seu nome era citado em terceiro lugar. O veículo que publicou a informação 
ficou em primeiro lugar na preferência dos leitores, segundo a pesquisa divulgada. Seguindo o voto do relator, 
ministro Villas Bôas Cueva, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça negou provimento ao recurso da 
empresa insatisfeita com a publicação. 
 
A editora jornalística que ajuizou a ação por danos morais sustentou não ter autorizado a menção ao seu nome, 
muito menos a divulgação do desempenho que lhe foi atribuído na pesquisa. Disse que o concorrente teria 
ofendido seus direitos de personalidade, praticando concorrência desleal e publicidade comparativa, o que seria 
proibido. 
 
O ministro esclareceu que não há norma expressa que vede a modalidade comparativa de publicidade, o que 
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revela sua aceitação pelo ordenamento jurídico brasileiro. No entanto, isso não isenta o responsável por esse 
tipo de propaganda da obrigação de observar as regras relativas à proteção dos direitos do consumidor e da 
propriedade intelectual. 
 
Villas Bôas Cueva lembrou que o direito ao nome é parte dos direitos de personalidade – também aplicável às 
pessoas jurídicas. Daí porque o nome não pode ser empregado por outro em publicações ou representações 
que o exponham ao desprezo público nem utilizado por terceiro sem autorização prévia em propaganda 
comercial. 
 
Publicação objetiva 
No caso da publicidade comparativa, a jurisprudência do STJ veda a propaganda enganosa ou abusiva, isto é, 
aquela que denigre a imagem do concorrente ou gera confusão entre os produtos ou serviços comparados 
(causando queda da qualidade ou da clientela); que configura hipótese de concorrência desleal; ou que peca 
pela subjetividade ou pela falsidade das informações. 
 
No caso julgado, o relator constatou que a divulgação do resultado da pesquisa de opinião foi objetiva, ainda 
que movida pela intenção de tornar pública a apontada predileção dos leitores do município pelo veículo 
divulgador frente aos seus concorrentes. 
 
“Não constituiu hipótese de concorrência desleal de que trata o artigo 195 da Lei 9.279/96 e, pela forma como 
foi promovida em concreto, além de não ter ofendido nenhum direito de personalidade da pessoa jurídica 
recorrente, também não assumiu natureza de propaganda comercial, pelo que não há falar em dano moral 
indenizável”, concluiu o ministro. 
Leia o voto do relator.  
Processo: REsp 1481124 
Leia mais... 

 
O encontro fortuito de provas na jurisprudência do STJ 
 
Mirar em algo e acertar em coisa diversa. A descoberta de provas ao acaso tem sido valiosa para as 
autoridades policiais desvendarem a ação criminosa. Um exemplo recente é a operação Lava Jato. 
 
Seu objetivo inicial era desarticular quatro organizações criminosas lideradas por doleiros. O nome da operação 
vem do uso de uma rede de postos de combustíveis e de lava a jato de automóveis para movimentar recursos 
ilícitos pertencentes a uma das organizações investigadas. 
 
No curso das investigações, o Ministério Público Federal recolheu elementos que apontavam para a existência 
de um esquema criminoso de corrupção envolvendo a Petrobras – segundo o MPF, é a maior investigação de 
corrupção e lavagem de dinheiro a que o Brasil já assistiu. 
 
O fenômeno chamado de serendipidade consiste em sair em busca de algo e encontrar outra coisa, que não se 
estava procurando, mas que pode ser ainda mais valiosa. A expressão vem da lenda oriental Os três príncipes 
de Serendip, viajantes que, ao longo do caminho, fazem descobertas sem ligação com seu objetivo original. 
 
Objeto claro 
 
O sigilo das comunicações telefônicas é garantido no inciso XII do artigo 5º da Constituição Federal, e para o 
seu afastamento exige-se ordem judicial que, também por determinação constitucional, precisa ser 
fundamentada (artigo 93, inciso IX). 
 
No artigo intitulado Natureza jurídica da serendipidade nas interceptações telefônicas, o professor Luiz Flávio 
Gomes explica que a Lei 9.296/96 determina que a autorização judicial de escuta deve trazer a descrição clara 
da situação objeto da investigação e a indicação e qualificação dos investigados. 
 
Ocorre que, no curso de alguma interceptação ou no cumprimento de um mandado de busca e apreensão, 
podem surgir informações sobre outros fatos penalmente relevantes, nem sempre relacionados com a situação 
que estava sendo investigada, e que, como consequência, envolvem outras pessoas. 
 
Conexão 
 
A discussão sobre a validade dessas provas encontradas casualmente já foi travada em julgamentos do 
Superior Tribunal de Justiça e tem evoluído. De início, tanto o STJ quanto o Supremo Tribunal Federal (STF) 
estabeleceram a orientação de que, se o fato objeto do encontro fortuito tem conexão com o fato investigado, é 
válida a interceptação telefônica como meio de prova. 
 
Em alguns julgados mais recentes, tem sido admitida a colheita acidental de provas mesmo quando não há 
conexão entre os crimes. 
 
A opção dos ministros tem sido por essa orientação, de que a prova é admitida para pessoas ou crimes diversos 
daquele originalmente perseguido, ainda que não conexos ou continentes, desde que a interceptação seja legal. 
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Crimes diversos 
 
Em 2013, no HC 187.189, o ministro Og Fernandes afirmou que é legítima a utilização de informações obtidas 
em interceptação telefônica para apurar conduta diversa daquela que originou a quebra de sigilo, desde que por 
meio dela se tenha descoberto fortuitamente a prática de outros delitos. Caso contrário, “significaria a inversão 
lógica do próprio sistema”. 
 
O caso julgado tratava de denúncia formulada pelo MPF a partir de desdobramento da operação Bola de Fogo, 
cujo objetivo era apurar a prática de contrabando e descaminho de cigarros na fronteira. No entanto, a denúncia 
foi por outros crimes – formação de quadrilha e lavagem de dinheiro. Por isso, a defesa sustentava a ilegalidade 
das provas e queria o trancamento da ação penal. 
 
Og Fernandes asseverou que não houve irregularidade na investigação. “Não se pode esperar ou mesmo exigir 
que a autoridade policial, no momento em que dá início a uma investigação, saiba exatamente o que irá 
encontrar, definindo, de antemão, quais são os crimes configurados”, disse. 
 
O ministro entende que somente se dá início a uma investigação para descobrir algo que não se sabe ao certo 
se aconteceu nem como aconteceu. “Logo, é muito natural que a autoridade policial, diante de indícios 
concretos da prática de crimes, dê início a uma investigação e, depois de um tempo colhendo dados, descubra 
algo muito maior do que supunha ocorrer”, concluiu. 
 
(...) 
 
Processos relacionados: APn 690 HC 187189 HC 189735 HC 197044 RHC 28794 HC 144137 HC 69552 HC 
189735 HC 282096 RHC 45267 RHC 41316  
 
Leia a notícia na íntegra 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
Enunciado – Teses Vinculantes – Aviso 29/2015 

 
Síntese dos julgamentos realizados nos conflitos de Competência entre Câmaras Cíveis e Câmaras Cíveis 
Especializadas, com eficácia vinculante, cujas deliberações são de observância obrigatória para todos os 
Órgãos do Tribunal. Os Conflitos de Competência - Avisos TJRJ 15, 25/2015 e 29/2015 podem ser 
visualizados em Enunciados - Conflitos de Competência no Banco do Conhecimento. Visualize a retificação do 
Enunciado nº 72, bem como o novo enunciado (nº 73). 

 

 
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *   

 
0005608-76.2012.8.19.0026 - Rel: Des. Flávio Marcelo de Azevedo Horta Fernandes - j. 11.03.2015, p. 
17.03.2015 

“Apelação cível. Ação de obrigação de fazer. Denúncia unilateral do plano de saúde coletivo. Possibilidade de 
migração para o plano individual nas mesmas condições do contrato rescindido. Resolução nº 19 do Conselho 
de Saúde Suplementar. As operadoras de planos ou seguros de assistência à saúde, que administram ou 
operam planos coletivos empresariais ou por adesão para empresas que concedem esse benefício a seus 
empregados, ou ex-empregados, deverão disponibilizar plano ou seguro de assistência à saúde na modalidade 
individual ou familiar ao universo de beneficiários, no caso de cancelamento desse benefício, sem necessidade 
de cumprimento de novos prazos de carência. Resolução nº 254 da Agência Nacional de Saúde. A migração 
pode ser exercida individualmente ou por todo o grupo familiar vinculado ao contrato, mediante o requerimento 
de cada beneficiário. A extinção do vínculo do titular do plano familiar não extingue o contrato, sendo 
assegurado aos dependentes já inscritos o direito à manutenção das mesmas cláusulas contratuais, com a 
assunção das obrigações dele decorrentes. Incidência da Lei nº 9.656/98. Obrigação de trato sucessivo. Direitos 
e obrigações originários da relação jurídica. Obrigação de manutenção das mesmas condições contratuais. 
Recurso a que se nega provimento, na forma do art. 557, “caput”, do CPC”. 

Fonte: eJuris 
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EMBARGOS INFRINGENTES*    

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*   
Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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